
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.861.550 - DF (2020/0026375-4)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
RECORRENTE : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : ALYSSON SOUSA MOURÃO  - DF018977 
RECORRIDO : CINTIA TAVARES SILVA 
ADVOGADO : MARCELO CAIADO SOBRAL  - DF028847A

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. ÍNDICES DE CORREÇÃO 
MONETÁRIA E JUROS DE MORA. DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE PELO STF. RE 870.947. COISA JULGADA. 
PREVALÊNCIA.
1. Cinge-se a controvérsia a definir se é possível, em fase de cumprimento 
de sentença, alterar os critérios de atualização dos cálculos estabelecidos 
na decisão transitada em julgado, a fim de adequá-los ao entendimento 
firmado pelo Supremo Tribunal Federal em repercussão geral.
2. O Tribunal de origem fez prevalecer os parâmetros estabelecidos pela 
Suprema Corte no julgamento do RE 870.947, em detrimento do comando 
estabelecido no título judicial.
3. Conforme entendimento firmado pelo Pretório Excelso, "[...] a decisão 
do Supremo Tribunal Federal declarando a constitucionalidade ou a 
inconstitucionalidade de preceito normativo não produz a automática 
reforma ou rescisão das sentenças anteriores que tenham adotado 
entendimento diferente; para que tal ocorra, será indispensável a 
interposição do recurso próprio ou, se for o caso, a propositura da ação 
rescisória própria, nos termos do art. 485, V, do CPC, observado o 
respectivo prazo decadencial (CPC, art. 495)" (RE 730.462, Rel. Min. 
Teori Zavascki, Tribunal Pleno, julgado em 28/5/2015, acórdão eletrônico 
repercussão geral – mérito DJe-177 divulg 8/9/2015 public 9/9/2015).
4. Sem que a decisão acobertada pela coisa julgada tenha sido 
desconstituída, não é cabível ao juízo da fase de cumprimento de sentença 
alterar os parâmetros estabelecidos no título judicial, ainda que no intuito 
de adequá-los à decisão vinculante do STF.
5. Recurso especial a que se dá provimento.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a).  Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães, Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 16 de junho de 2020(Data do Julgamento)
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Ministro Og Fernandes 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.861.550 - DF (2020/0026375-4)
RECORRENTE : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : ALYSSON SOUSA MOURÃO  - DF018977 
RECORRIDO : CINTIA TAVARES SILVA 
ADVOGADO : MARCELO CAIADO SOBRAL  - DF028847A

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de recurso especial 

interposto pelo Distrito Federal, com amparo na alínea "a" do permissivo constitucional, 

contra acórdão do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios assim 

ementado (e-STJ, fls. 36-37):

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. INCORREÇÃO DOS ÍNDICES 
UTILIZADOS NO TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL. RE 870.947. 
REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 810. ÍNDICE DE REMUNERAÇÃO 
OFICIAL DA CADERNETA DE POUPANÇA. INCONSTITUCIONALIDADE. 
RESTRIÇÃO DESPROPORCIONAL AO DIREITO DE PROPRIEDADE. 
CONHECIMENTO DE OFÍCIO. RECURSO IMPROVIDO.
1. Agravo de instrumento contra decisão proferida no cumprimento de 
sentença que determinou a remessas dos autos à Contadoria Judicial 
para promoção de novos cálculos, de forma a observar a fixação dos 
juros moratórias segundo o índice de remuneração da caderneta de 
poupança, conforme o disposto no art. 1°-F da Lei 9.494/97, com redação 
dada pela Lei 11.960-09; e o índice do IPCA-E para a atualização 
monetária.
2. Ocorre que o Supremo Tribunal Federal julgou o RE 870.947, pela 
sistemática da repercussão geral (Tema 810), adotando o entendimento 
de que "o art. 1°-F da Lei n° 9.494/97, com a redação dada pela Lei n° 
11.960/09, na parte em que disciplina a atualização monetária das 
condenações impostas à Fazenda Pública segundo a remuneração oficial 
da caderneta de poupança, revela-se inconstitucional ao impor restrição 
desproporcional ao direito de propriedade (CRFB, art. 5°, XXII), uma vez 
que não se qualifica como medida adequada a capturar a variação de 
preços da economia, sendo inidônea a promover os fins a que se destina" 
(Tema 810).
3. Os juros de mora e a correção monetária são consectários legais da 
condenação. Portanto, a correção dos índices utilizados no título 
executivo judicial deve ser reconhecida de ofício, por se tratar de matéria 
de ordem pública.
4. Precedente: "[...] Em homenagem à segurança jurídica e prestigiando o 
entendimento sufragado pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do 
RE 870947 (Tema 810) e pelo c. STJ em sede de recurso repetitivo 
(REsp 1.495.146/MG - Tema 905), reconhece-se que a atualização 
monetária das condenações impostas à Fazenda Pública segundo a 
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remuneração oficial da caderneta de poupança não é adequada para 
capturar a variação de preços da economia, sendo inconstitucional a sua 
aplicação por impor restrição desproporcional ao direito de propriedade 
(CRFB, art. 5°, XXII), sendo o IPCA-E o índice que melhor reflete a 
desvalorização da moeda na atualidade, devendo ser aplicado para fins 
de atualização monetária nas condenações impostas à Fazenda Pública. 
A menção expressa no dispositivo da sentença a índice de correção 
monetária não impõe a sua incidência quando dos cálculos da execução, 
por serem aplicáveis os índices conforme a legislação vigência no mês de 
regência. A incidência de correção monetária e de juros de mora sobre 
obrigações de pagar quantia certa reconhecidas judicialmente decorre da 
lei, sendo desnecessária, inclusive, a sua expressa fixação no título 
executivo judicial, pelo que os índices de correção monetária aplicáveis 
devem ser aqueles que efetivamente recompõem o poder aquisitivo da 
moeda" (07093559420188070000, Relator: Carmelita Brasil 2a Turma 
Cível, DJE: 21/11/2018).
5. Recurso improvido.

Alega o recorrente ofensa aos arts. 468 e 474 do CPC/1973 (arts. 503 e 

508 do CPC/2015), sob o argumento de que devem prevalecer os critérios de 

atualização monetária estabelecidos na decisão transitada em julgado.

Pondera o ente público (e-STJ, fl. 94):

Destarte, permitir o revolvimento da coisa julgada da AO 
0713886-09.2017.8.07.0018 - como o fez o v. Julgado ora recorrido - é 
eternizar a lide, que estaria sempre adstrita a uma segunda chance na 
justiça, sempre que se quisesse apostar na não-apresentação da 
exceção pertinente no curso do segundo processo, nem no ajuizamento 
da ação rescisória. É dar um caminho, ainda que árduo, a que prevaleça 
a eternização da lide, em detrimento da segurança jurídica.
Assim, admitir que a atual posição do no RE 870.947, na sistemática da 
repercussão geral prevaleça em detrimento da primeira coisa julgada na 
AO 0713886-09.2017.8.07.0018 é gerar um desconforto permanente e 
falta de confiabilidade da sociedade em ver preservada e mantida aquela 
primeira decisão, acobertada pela coisa julgada, e que se inseriu no 
âmbito de confiança e de segurança jurídica do DF.

Sem contrarrazões, conforme certidão à e-STJ, fl. 104.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.861.550 - DF (2020/0026375-4)
RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
RECORRENTE : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : ALYSSON SOUSA MOURÃO  - DF018977 
RECORRIDO : CINTIA TAVARES SILVA 
ADVOGADO : MARCELO CAIADO SOBRAL  - DF028847A

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. ÍNDICES DE CORREÇÃO 
MONETÁRIA E JUROS DE MORA. DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE PELO STF. RE 870.947. COISA JULGADA. 
PREVALÊNCIA.
1. Cinge-se a controvérsia a definir se é possível, em fase de cumprimento 
de sentença, alterar os critérios de atualização dos cálculos estabelecidos 
na decisão transitada em julgado, a fim de adequá-los ao entendimento 
firmado pelo Supremo Tribunal Federal em repercussão geral.
2. O Tribunal de origem fez prevalecer os parâmetros estabelecidos pela 
Suprema Corte no julgamento do RE 870.947, em detrimento do comando 
estabelecido no título judicial.
3. Conforme entendimento firmado pelo Pretório Excelso, "[...] a decisão 
do Supremo Tribunal Federal declarando a constitucionalidade ou a 
inconstitucionalidade de preceito normativo não produz a automática 
reforma ou rescisão das sentenças anteriores que tenham adotado 
entendimento diferente; para que tal ocorra, será indispensável a 
interposição do recurso próprio ou, se for o caso, a propositura da ação 
rescisória própria, nos termos do art. 485, V, do CPC, observado o 
respectivo prazo decadencial (CPC, art. 495)" (RE 730.462, Rel. Min. 
Teori Zavascki, Tribunal Pleno, julgado em 28/5/2015, acórdão eletrônico 
repercussão geral – mérito DJe-177 divulg 8/9/2015 public 9/9/2015).
4. Sem que a decisão acobertada pela coisa julgada tenha sido 
desconstituída, não é cabível ao juízo da fase de cumprimento de sentença 
alterar os parâmetros estabelecidos no título judicial, ainda que no intuito 
de adequá-los à decisão vinculante do STF.
5. Recurso especial a que se dá provimento.
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VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): Cinge-se a controvérsia a 

definir se é possível, em fase de cumprimento de sentença, alterar os critérios de 

atualização dos cálculos estabelecidos na decisão transitada em julgado, a fim de 

adequá-los ao entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal em repercussão 

geral.

O Tribunal de origem fez prevalecer os parâmetros estabelecidos pela 

Suprema Corte no julgamento do RE 870.947, em detrimento do comando 

estabelecido no título judicial.

Observa-se (e-STJ, fls. 38-39):

No caso dos autos, verifica-se que a sentença executada nos autos de 
origem foi determinado que "A correção monetária do valor devido 
observará a aplicação do índice de correção da caderneta de poupança, 
conforme a regra do art. 1°-F da Lei n° 9.494/97, com redação dada pelo 
art. 5° da Lei n° 11.960/09 até a data de expedição do precatório, sendo, 
após, aplicado o IPCA-E. Aplica-se, ainda a incidência de juros moratórios 
no percentual de 0,5% (meio por cento ao mês), mais variação da TR, 
contados uma única vez, nos termos da Lei 11.960/09" (id 21113928).
Ocorre que o Supremo Tribunal Federal julgou o RE 870.947, pela 
sistemática da repercussão geral (Tema 810), adotando o entendimento 
de que "o art. 1°-F da Lei n° 9.494/97, com a redação dada pela Lei n° 
11.960/09, na parte em que disciplina a atualização monetária das 
condenações impostas à Fazenda Pública segundo a remuneração oficial 
da caderneta de poupança, revela-se inconstitucional ao impor restrição 
desproporcional ao direito de propriedade (CRFB, art. 5°, XXII), uma vez 
que não se qualifica como medida adequada a capturar a variação de 
preços da economia, sendo inidônea a promover os fins a que se destina 
"(Tema 810) - g.n.
Nesse descortino, cumpre salientar que os juros de mora e a correção 
monetária são consectários legais da condenação. Portanto, a correção 
dos índices utilizados no título executivo judicial deve ser reconhecida de 
ofício, por se tratar de matéria de ordem pública.

Merece reforma o acórdão recorrido.

Conforme entendimento firmado pelo Pretório Excelso no julgamento do 

RE 730.462, a declaração de inconstitucionalidade gera duas consequências distintas: 
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manter ou excluir a norma do sistema do direito; e atribuir ao julgado uma qualificada 

força impositiva e obrigatória em relação a supervenientes atos administrativos ou 

judiciais, denominada de eficácia executiva.

Com relação a esta última consequência, definiu a Suprema Corte que a 

eficácia executiva da declaração de inconstitucionalidade tem como termo inicial a data 

da publicação do acórdão do Supremo no Diário Oficial (art. 28 da Lei n. 9.868/1999), 

atingindo apenas os atos administrativos e judiciais supervenientes.

Por conseguinte, firmou-se a seguinte tese de repercussão geral:

[...] a decisão do Supremo Tribunal Federal declarando a 
constitucionalidade ou a inconstitucionalidade de preceito normativo não 
produz a automática reforma ou rescisão das sentenças anteriores que 
tenham adotado entendimento diferente; para que tal ocorra, será 
indispensável a interposição do recurso próprio ou, se for o caso, a 
propositura da ação rescisória própria, nos termos do art. 485, V, do CPC, 
observado o respectivo prazo decadencial (CPC, art. 495).

Confira-se a ementa do julgado:

CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL. DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE DE PRECEITO NORMATIVO PELO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. EFICÁCIA NORMATIVA E EFICÁCIA 
EXECUTIVA DA DECISÃO: DISTINÇÕES. INEXISTÊNCIA DE EFEITOS 
AUTOMÁTICOS SOBRE AS SENTENÇAS JUDICIAIS ANTERIORMENTE 
PROFERIDAS EM SENTIDO CONTRÁRIO. INDISPENSABILIDADE DE 
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO OU PROPOSITURA DE AÇÃO 
RESCISÓRIA PARA SUA REFORMA OU DESFAZIMENTO. 1. A 
sentença do Supremo Tribunal Federal que afirma a constitucionalidade 
ou a inconstitucionalidade de preceito normativo gera, no plano do 
ordenamento jurídico, a consequência (= eficácia normativa) de manter ou 
excluir a referida norma do sistema de direito. 2. Dessa sentença decorre 
também o efeito vinculante, consistente em atribuir ao julgado uma 
qualificada força impositiva e obrigatória em relação a supervenientes 
atos administrativos ou judiciais (= eficácia executiva ou instrumental), 
que, para viabilizar-se, tem como instrumento próprio, embora não único, 
o da reclamação prevista no art. 102, I, “l”, da Carta Constitucional. 3. A 
eficácia executiva, por decorrer da sentença (e não da vigência da norma 
examinada), tem como termo inicial a data da publicação do acórdão do 
Supremo no Diário Oficial (art. 28 da Lei 9.868/1999). É, 
consequentemente, eficácia que atinge atos administrativos e decisões 
judiciais supervenientes a essa publicação, não os pretéritos, ainda que 
formados com suporte em norma posteriormente declarada 
inconstitucional. 4. Afirma-se, portanto, como tese de repercussão geral 
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que a decisão do Supremo Tribunal Federal declarando a 
constitucionalidade ou a inconstitucionalidade de preceito normativo não 
produz a automática reforma ou rescisão das sentenças anteriores que 
tenham adotado entendimento diferente; para que tal ocorra, será 
indispensável a interposição do recurso próprio ou, se for o caso, a 
propositura da ação rescisória própria, nos termos do art. 485, V, do CPC, 
observado o respectivo prazo decadencial (CPC, art. 495). Ressalva-se 
desse entendimento, quanto à indispensabilidade da ação rescisória, a 
questão relacionada à execução de efeitos futuros da sentença proferida 
em caso concreto sobre relações jurídicas de trato continuado. 5. No 
caso, mais de dois anos se passaram entre o trânsito em julgado da 
sentença no caso concreto reconhecendo, incidentalmente, a 
constitucionalidade do artigo 9º da Medida Provisória 2.164-41 (que 
acrescentou o artigo 29-C na Lei 8.036/90) e a superveniente decisão do 
STF que, em controle concentrado, declarou a inconstitucionalidade 
daquele preceito normativo, a significar, portanto, que aquela sentença é 
insuscetível de rescisão. 6. Recurso extraordinário a que se nega 
provimento.
(RE 730.462, Rel. Min. TEORI ZAVASCKI, TRIBUNAL PLENO, julgado em 
28/5/2015, ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - 
MÉRITO DJe-177 DIVULG 8/9/2015 PUBLIC 9/9/2015)

Sem que a decisão acobertada pela coisa julgada tenha sido 

desconstituída, não é cabível ao juízo da fase de cumprimento de sentença alterar os 

parâmetros estabelecidos no título judicial, ainda que no intuito de adequá-los à 

decisão vinculante do STF.

Nesse sentido, colaciono os seguintes precedentes desta Corte:

PROCESSO CIVIL E FINANCEIRO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. FUNDO DE 
MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL 
(FUNDEF). EMBARGOS À EXECUÇÃO. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORA. COISA 
JULGADA. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE PROVIDO.
1. Cinge-se a controvérsia acerca da possibilidade de aplicação imediata 
às ações em curso da Lei 11.960/09, que veio alterar a redação do artigo 
1º-F da Lei 9.494/97, para disciplinar os critérios de correção monetária e 
de juros de mora a serem observados nas "condenações impostas à 
Fazenda Pública, independentemente de sua natureza", quais sejam, "os 
índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de 
poupança".
2. Impende mencionar que houve o prequestionamento do tema 
concernente à aplicação dos juros de mora, nos termos da Lei 
11.960/2009.
3. Colhe-se dos autos, que a decisão exequenda determinou a utilização 
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da taxa SELIC para atualização das parcelas pretéritas. Em razão da 
necessidade de se preservar a coisa julgada, não é possível a reforma do 
acórdão recorrido.
4. Agravo interno parcialmente provido.
(AgInt no REsp 1.622.340/PE, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 19/2/2019, DJe 26/2/2019)

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. COISA JULGADA. 
MODIFICAÇÃO DE PERCENTUAL DE JUROS DE MORA. LIQUIDAÇÃO. 
PRECLUSÃO CONSUMATIVA.
1. Consoante jurisprudência do STJ: i) não viola a coisa julgada pedido 
formulado na fase executiva que não pôde ser suscitado no processo de 
conhecimento, porquanto decorrente de fatos e normas supervenientes "à 
última oportunidade de alegação da objeção de defesa na fase cognitiva, 
marco temporal que pode coincidir com a data da prolação da sentença, o 
exaurimento da instância ordinária ou mesmo o trânsito em julgado, 
conforme o caso" (REsp 1.235.513/AL, Rel. Min. Castro Meira, Primeira 
Seção, DJe de 20.8.2012 - submetido ao regime dos recursos 
repetitivos); ii) é possível a revisão do capítulo dos consectários legais 
fixados no título judicial, em fase de liquidação ou cumprimento de 
sentença, em virtude da alteração operada pela lei nova (REsp 
1.111.117/PR e REsp 1.111.119/PR, Rel. p/ Acórdão Ministro Mauro 
Campbell Marques, Corte Especial, DJe 2.9.2010 - submetido ao regime 
dos recursos repetitivos).
2. No caso dos autos, contudo, a modificação, na fase de liquidação, do 
índice de juros de mora especificamente estabelecido em decisão 
transitada em julgado e proferida após o advento do Código Civil de 2002 
e da Lei 11.960/2009 constitui inegável ofensa à coisa julgada.
Isso porque a decisão, objeto de execução, foi proferida quando já em 
vigor os preceitos do Código Civil de 2002 e da Lei 11.960/2009, não 
tendo havido insurgência à época contra o percentual dos juros de mora.
3. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp 1.565.926/MT, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 5/9/2019, DJe 22/10/2019)

Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial para estabelecer a 

aplicação dos índices de correção monetária e juros de mora estatuídos no título 

judicial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2020/0026375-4 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.861.550 / DF

Números Origem:  07068214620198070000  07138860920178070018  7068214620198070000  
7138860920178070018

PAUTA: 16/06/2020 JULGADO: 16/06/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : ALYSSON SOUSA MOURÃO  - DF018977 
RECORRIDO : CINTIA TAVARES SILVA 
ADVOGADO : MARCELO CAIADO SOBRAL  - DF028847A

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Francisco Falcão e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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